
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2835776 - SP (2025/0015146-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
ADVOGADOS : CÁSSIO ROBERTO SIQUEIRA DOS SANTOS - SP225408

PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA - SP154087
GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI - SP276420
RAFAEL GOUVÊA KAMEL - SP448637

AGRAVADO : TEXINDUS TEXTEIS INDUSTRIAIS LTDA
AGRAVADO : REMAE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : MARCELO BOLOGNESE - SP173784

NAYARA DA SILVA RIBEIRO - SP393409

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES A TERCEIROS. SESI E
SENAI. INGRESSO NO FEITO COMO ASSISTENTES LITISCONSORCIAIS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos EREsp 1.619.954/SC, firmou o1. 
entendimento de que "não se verifica a legitimidade dos serviços sociais autônomos para
constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes o contribuinte e o/a INSS
/União Federal e nas quais se discutem a relação jurídico-tributária e a repetição de indébito,
porquanto aqueles (os serviços sociais) são meros destinatários de subvenção econômica".

Agravo Interno desprovido.2. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos EREsp 1.619.954/SC, firmou o1. 
entendimento de que "não se verifica a legitimidade dos serviços sociais autônomos para
constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes o contribuinte e o/a INSS
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Agravo Interno desprovido.2. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SERVIÇO SOCIAL DA
INDÚSTRIA – SESI e SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
INDUSTRIAL contra decisão monocrática desta relatoria que conheceu do agravo para
negar provimento ao recurso especial, assim ementada (e-STJ, fl. 427):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA A TERCEIROS.1.
ILEGITIMIDADE DA ENTIDADES DO SISTEMA S. ENTENDIMENTO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO2.
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
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Os agravantes, em suas razões (e-STJ, fls. 434-450), sustentam "a
intervenção no processo na qualidade de assistentes litisconsorciais da União Federal,
considerando a sua atuação nos autos como legitimada extraordinária, em substituição
processual do SESI e do SENAI" (e-STJ, fl. 442). 

Alegam que "o Tema n.º 1.079/STJ é classificado como repetitivo e possui
efeito , deste modo, é necessário, que os Colendos Julgadores analisem aerga omnes
presente demanda, bem como aplica a tese fixada no Tema n.º 1.079/STJ, e
consequentemente, dando provimento ao Agravo de Instrumento, revogando a decisão
que concedeu a liminar, uma vez que, conforme restou consignado no Tema n.º 1.079
/STJ que a partir da entrada em vigor do art. 1º, I, do Decreto-Lei 2.318/1986, as
contribuições destinadas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac não estão submetidas
ao teto de vinte salários" (e-STJ, fl. 438). 

Buscam, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento
deste recurso pelo colegiado.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 456). 

É o relatório.

VOTO

Os argumentos dos agravantes não são aptos a ilidir os fundamentos da
decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

Conforme fundamentado na decisão agravada, o Tribunal Regional Federal
da 3ª Região não reconheceu o interesse jurídico exigido pela lei processual civil para
as entidades recorrentes figurarem na condição de assistentes litisconsorciais da
União, de acordo com os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 249- 251 – sem grifos no
original):

 
Pugnam os recorrentes pelo ingresso no feito de origem, na qualidade de
assistentes litisconsorciais da União. Defendem, ainda, a reforma da decisão
que concedeu a antecipação dos efeitos da tutela e que suspendeu a
exigibilidade do crédito tributário das contribuições destinadas a terceiros, na
parte que supera o limite de vinte salários-mínimos. Sobre a matéria, a
Constituição Federal estabelece a competência da União para a instituição
de certos tributos.
(...)
No caso, sustentam os agravantes a legitimidade da União para a causa em
face da sua condição de mera arrecadadora. Não obstante, pelo texto
constitucional, verifica-se que a função do ente federado vai muito além da
mera cobrança, possuindo ele competência tributária. Além da iniciativa para
a criação da contribuição, a União também é responsável pelo procedimento
de cobrança administrativa e judicial. Sobre o assunto, estabelece a Lei nº
11.457/07:
(...) 
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Por outro lado, ao analisar a função dos recorrentes, observo que elas
possuem interesse restrito à esfera econômica, não sendo essa condição
suficiente para possibilitar o ingresso na lide, mesmo que na qualidade de
assistente simples.
(...)
Por tudo isso, concluo que a União possui interesse jurídico na causa,
detendo as funções de instituir, cobrar, fiscalizar, arrecadar e recolher, com
atuação processual exclusiva, motivo pelo qual não merecem prosperar as
razões dos agravantes, nesse ponto.
 

Assim, com a entrada em vigor da Lei n. 11.457/2007, por força das
disposições contidas especialmente em seus arts. 2º e 3º e por ostentarem os serviços
sociais autônomos integrantes do denominado Sistema "S" natureza de pessoa jurídica
de direito privado e não integrarem a administração pública, cabe tão somente à
Secretaria de Receita Federal do Brasil, em regra, proceder às atividades de
tributação, fiscalização, arrecadação e cobrança das contribuições de terceiros (EREsp
n. 1.571.933/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de ).13/12/2023 8/3/2024

Nesse sentido (sem destaque no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES À
TERCEIROS. SESI E SENAI. INGRESSO NO FEITO COMO ASSISTENTES
LITISCONSORCIAIS. IMPOSSIBILIDADE. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO
CPC/2015. DESCABIMENTO.
I - Com a entrada em vigor da Lei n. 11.457/2007, os serviços sociais
autônomos integrantes do denominado Sistema "S", pessoas jurídicas de
direito privado, não integrantes da administração pública, deixaram de ter
legitimidade para proceder às atividades de tributação, fiscalização,
arrecadação e cobrança das contribuições de terceiros, revelando-se, por
conseguinte, incabível autorizar tais entidades a ingressar em ações
judiciais, nas quais a tributação é questionada, na condição de assistentes
litisconsorciais.
II - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
III - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.172.990/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 21/3/2025
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.
ILEGITIMIDADE AD CAUSAM DO SERVIÇO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI PARA PROPOR AÇÃO
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ORDINÁRIA VISANDO A COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL
PREVISTA NO ART. 6º DO DECRETO-LEI 4.048/1942. CONFIRMAÇÃO DA
DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA, POR ESTAR O ACÓRDÃO EMBARGADO EM
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA PRIMEIRA
SEÇÃO DO STJ, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DOS ERESP
1.571.933/SC. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A Primeira Seção do STJ, nos EREsp 1.571.933/SC, por maioria, firmou o
entendimento pela impossibilidade de o SENAI constituir e cobrar créditos
tributários das contribuições geral e adicional, deixando consignado que,
"com a entrada em vigor da Lei 11.457/2007, por força das disposições
contidas especialmente em seus arts. 2º e 3º e por ostentarem os serviços
sociais autônomos integrantes do denominado Sistema 'S' natureza de
pessoa jurídica de direito privado e não integrarem a administração pública,
cabe tão somente à Secretaria de Receita Federal do Brasil, em regra,
proceder às atividades de tributação, fiscalização, arrecadação e cobrança
das contribuições de terceiros", e que "é nulo o ato de fiscalização conduzido
pelo SENAI na vigência da Lei 11.457/2007, que culminou na lavratura de
auto de infração destinado à exigência de contribuição adicional".
2. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.928.062/MG, relator Ministro Afrânio Vilela, Primeira
Seção, julgado em , D Je de .)28/5/2024 4/6/2024
 
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. SISTEMA "S". SESI. AÇÃO DE
COBRANÇA. TRIBUTOS. ERESP N. 1571933/SC. LEI N. 11.457/2007.
AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo e não conheceu do recurso especial. Na origem, o
Serviço Social da Indústria - SESI ajuizou ação de cobrança contra
sociedade empresária, objetivando a cobrança de valores devidos a título de
contribuição no montante de R$ 6.052.265,56 (seis milhões cinquenta e dois
mil, duzentos e sessenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos). Na
sentença, o pedido foi julgado procedente. No Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo, a sentença foi mantida. A decisão monocrática conheceu do
agravo e não conheceu do recurso especial,
II - No EREsp n. 1571933/SC, julgado em , a Primeira Seção do13/12/2023
Superior Tribunal de Justiça analisou a questão da legitimidade dos serviços
sociais autônomos integrantes do denominado Sistema "S" para as
atividades de fiscalização, arrecadação e cobrança de tributos após a
vigência da Lei n. 11.457/2007. A tese prevalecente - no sentido de que, com
a entrada em vigor da citada lei, cabe tão somente à Secretaria de Receita
Federal do Brasil, em regra, proceder às atividades de tributação,
fiscalização, arrecadação e cobrança das contribuições de terceiros - deve
igualmente ser aplicada ao presente caso, no qual se controverte a respeito
da legitimidade do SESI para realizar a cobrança da contribuição.
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III - Agravo interno de Du Pont Brasil S/A provido, para conhecer do agravo e
dar provimento ao recurso especial, reconhecendo a ausência de
legitimidade ativa do SESI para a ação de cobrança.
(AgInt no AREsp n. 2.467.143/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)9/4/2024 12/4/2024
 

Por fim, não cabe a aplicação do Tema 1.079/STJ – que estabeleceu que as
contribuições parafiscais destinadas ao Sesi, Senai, Sesc e Senac não estão sujeitas
ao limite de 20 salários mínimos para a base de cálculo – aos presentes
autos, porque a matéria trazida nas razões do recurso especial refere-se, tão somente,
à possibilidade de os agravantes poderem intervir no feito como assistentes
litisconsorciais da União Federal ou, subsidiariamente, como assistentes simples, dado
o manifesto interesse jurídico. 

Apesar das alegações trazidas, os argumentos apresentados são
insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.835.776 / SP
Número Registro: 2025/0015146-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50164149320234036100 50203136620234030000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
ADVOGADOS : CÁSSIO ROBERTO SIQUEIRA DOS SANTOS - SP225408

PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA - SP154087
GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI - SP276420
RAFAEL GOUVÊA KAMEL - SP448637

AGRAVADO : TEXINDUS TEXTEIS INDUSTRIAIS LTDA
AGRAVADO : REMAE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : MARCELO BOLOGNESE - SP173784

NAYARA DA SILVA RIBEIRO - SP393409

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
CORPORATIVAS - CONTRIBUIÇÕES PARA O SEBRAE, SESC, SENAC, 
SENAI E OUTROS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
ADVOGADOS : CÁSSIO ROBERTO SIQUEIRA DOS SANTOS - SP225408
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PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA - SP154087
GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI - SP276420
RAFAEL GOUVÊA KAMEL - SP448637

AGRAVADO : TEXINDUS TEXTEIS INDUSTRIAIS LTDA
AGRAVADO : REMAE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : MARCELO BOLOGNESE - SP173784

NAYARA DA SILVA RIBEIRO - SP393409

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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